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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : APARECIDO DONIZETTI PAIVA - ESPÓLIO
REPR. POR : REGINA ISABEL PIRES PAIVA
ADVOGADA : THAIS PEREIRA DA COSTA - SP345173

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
DE CÂNCER. MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA.
USO OFF-LABEL. ROL DA ANS. NATUREZA IRRELEVANTE.
NEGATIVA DE COBERTURA ABUSIVA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a recurso especial manejado por operadora
de plano de saúde, em demanda na qual se discute a
obrigatoriedade de custeio de medicamento prescrito por médico
assistente da parte autora para tratamento de câncer de reto,
com fundamento na jurisprudência consolidada do STJ. A
operadora recusou a cobertura sob os argumentos de uso off-
label e de ausência do fármaco no rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a
recusa de cobertura de medicamento antineoplásico registrado
na Anvisa e prescrito por médico assistente sob a justificativa de
uso off-label e ausência no rol da ANS; (ii) verificar se o agravo
interno atende ao requisito da impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece como abusiva
a recusa da operadora de plano de saúde em custear
medicamento registrado na Anvisa e prescrito para tratamento
de câncer, ainda que fora da bula (uso off-label), quando
necessário à preservação da saúde e da vida do beneficiário.
4. É irrelevante a discussão sobre a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS em casos de tratamento
oncológico, conforme entendimento firmado no julgamento do
EREsp 1.886.929/SP pela Segunda Seção do STJ.
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5. A recusa de cobertura, nessas hipóteses, contraria os deveres
contratuais e a boa-fé objetiva, configurando prática abusiva
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor.
6. O recurso interno não impugnou de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a alegações
genéricas e repetição de argumentos, o que enseja a incidência
do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ, atraindo o óbice da Súmula 83
/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
DE CÂNCER. MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA.
USO OFF-LABEL. ROL DA ANS. NATUREZA IRRELEVANTE.
NEGATIVA DE COBERTURA ABUSIVA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a recurso especial manejado por operadora
de plano de saúde, em demanda na qual se discute a
obrigatoriedade de custeio de medicamento prescrito por médico
assistente da parte autora para tratamento de câncer de reto,
com fundamento na jurisprudência consolidada do STJ. A
operadora recusou a cobertura sob os argumentos de uso off-
label e de ausência do fármaco no rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a
recusa de cobertura de medicamento antineoplásico registrado
na Anvisa e prescrito por médico assistente sob a justificativa de
uso off-label e ausência no rol da ANS; (ii) verificar se o agravo
interno atende ao requisito da impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece como abusiva
a recusa da operadora de plano de saúde em custear
medicamento registrado na Anvisa e prescrito para tratamento
de câncer, ainda que fora da bula (uso off-label), quando
necessário à preservação da saúde e da vida do beneficiário.
4. É irrelevante a discussão sobre a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS em casos de tratamento
oncológico, conforme entendimento firmado no julgamento do
EREsp 1.886.929/SP pela Segunda Seção do STJ.
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5. A recusa de cobertura, nessas hipóteses, contraria os deveres
contratuais e a boa-fé objetiva, configurando prática abusiva
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor.
6. O recurso interno não impugnou de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a alegações
genéricas e repetição de argumentos, o que enseja a incidência
do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ, atraindo o óbice da Súmula 83
/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao agravo em recurso
especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 1017-1022):

 

Brevemente relatado, decido.

A controvérsia do presente recurso refere-se à obrigatoriedade ou não
de custeio de medicamento indicado pelo médico assistente da parte
autora, diante da natureza do Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde da ANS, se taxativo ou exemplificativo, bem como por ser de
uso "off-label".

Dito isso, a Corte de origem manteve o reconhecimento da ocorrência
de recusa injustificada, por parte da operadora do plano de saúde, do
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custeio do medicamento para tratamento adequado da doença
oncológica que acomete a parte beneficiária (câncer de reto).

Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso
experimental, a Segunda Seção do STJ, em julgado submetido ao rito

, firmou entendimento no sentido de inexistirdos recursos repetitivos
obrigação para a operadora de plano de saúde custear medicamentos
importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após
a regularização do referido registro, não mais persistiria o direito da
seguradora em recusar a cobertura do tratamento medicamentoso
indicado pelo médico do paciente/segurado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO
REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
DE COBERTURA INDEVIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, visando o
fornecimento do medicamento succinato de ribociclibe (Kisqali),
necessário para tratamento oncológico.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no
AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em , DJe 19/10/2020

; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado26/10/2020
em , DJe ; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta28/09/2020 07/10/2020
Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp31/08/2020 11/09/2020
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em , DJe 25/05/2020 28/05/2020
), especialmente na hipótese em que se mostra imprescindível à
conservação da vida e saúde do beneficiário 3. Considera-se abusiva
a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. Precedentes.

4. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento
médico por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.030.294/MS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2022 24/11/2022

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO "OFF-
LABEL" INDICADO POR MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA
DEVIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PREVISÃO CONTRATUAL DE
COBERTURA DA DOENÇA DO CONSUMIDOR. SÚMULAS N. 5 E 7
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DO STJ. MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS.
COBERTURA EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de
cobertura de plano de saúde quando a doença do paciente não
constar na bula do medicamento prescrito pelo médico que ministra o
tratamento (uso "off-label") (AgInt no AREsp 1.713.784/SP, Relator
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em ,15/3/2021
DJe ).7/4/2021

2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e
revisão das cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. No caso concreto, para alterar o entendimento do Tribunal de
origem, quanto à ocorrência do dano moral, além do referente à
existência de previsão contratual de cobertura para a doença que
atingiu o consumidor, seria necessário o reexame dos fatos e das
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.

4. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir,
em hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações
contidas na lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou
seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante
do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento
eficaz, efetivo e seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a
contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não havendo
substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do Rol
da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que
(i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a incorporação
do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação
da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências;
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou
pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão de
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da
ANS" (EREsp n. 1.886.929/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de 8/6/2022 3/8/2022
).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.043.366/CE, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .,29/8/2022 31/8/2022
sem grifo no original)

Ainda sobre a matéria discutida no presente recurso, a jurisprudência
desta Corte reconhece que a natureza taxativa ou exemplificativa do
rol da ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever de
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cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO.
OPERADORA. HIPÓTESES. USO DOMICILIAR OU AMBULATORIAL.
RESTRIÇÕES.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para
tratamento de câncer.

2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado
ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo
interno.

3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para
esse fim.

4. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol
da ANS.

5. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico oral
registrado na Anvisa, ainda que se trate de medicamento off-label.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.083.955/PB, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/12/2023 20/12/2023

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM
TRATAMENTO DE CÂNCER. MEDICAMENTO OFF LABEL. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em ,21/02/2022

.DJe de )24/02/2022

Documento eletrônico VDA47869850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:17
Código de Controle do Documento: d6242c34-747f-4471-9abe-5422b07e8a79



2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento
de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de
que o fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp
1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ; AgInt18/05/2021 24/05/2021
no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp04/05/2020 07/05/2020
1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020

3. Ademais, "Afigura-se abusiva a exclusão do custeio do tratamento
consistente no uso off label de medicamento, o qual era imprescindível
à conservação da vida e saúde do beneficiário" (AgInt no REsp
1.680.415/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).31/8/2020 11/9/2020

4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.998.637/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)29/8/2022 8/9/2022

Nesse ponto, importa destacar que a Segunda Seção, quando do
julgamento dos EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, embora
tenha firmado entendimento no sentido de que o rol da ANS não pode
ser considerado meramente exemplificativo, ressalvou expressamente,
o fornecimento dos medicamentos relacionados ao tratamento de
câncer.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do voto proferido pelo em.
Ministro Relator:

9. Todavia, penso que não se devem generalizar e confundir as
circunstâncias/situações.

É oportuno salientar a ponderação acerca do rol da ANS feita pela
magistrada Ana Carolina Morozowski, especialista em saúde
suplementar, em seminário realizado no STJ (2º Seminário Jurídico de
Seguros) em 20 de novembro de 2019, in verbis:

Por outro lado, há categorias de produtos (medicamentos) que não 
precisam estar previstas no rol - e de fato não estão. Para essas
categorias, não faz sentido perquirir acerca da taxatividade ou da
exemplaridade do rol. As categorias são:

a) medicamentos relacionados ao tratamento do câncer de uso
; eambulatorial ou hospitalar

b) medicamentos administrados durante internação hospitalar, o que
não se confunde com uso ambulatorial. As tecnologias do item 'a' não
se submetem ao rol, uma vez que não há nenhum medicamento dessa
categoria nele, nem em Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT). Existe apenas uma listagem de drogas oncológicas
ambulatoriais ou hospitalares em Diretriz de Utilização da ANS, mas
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com o único fim de evidenciar o risco emetogênico que elas implicam,
para que seja possível estabelecer qual o tratamento será utilizado
contra essas reações (DUT 54, item 54.6)

Não há, portanto, nenhum reparo a fazer no acórdão recorrido.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre o
valor da condenação.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
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DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO
REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
DE COBERTURA INDEVIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, visando o
fornecimento do medicamento succinato de ribociclibe (Kisqali),
necessário para tratamento oncológico.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no
AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em , DJe 19/10/2020
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; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado26/10/2020
em , DJe ; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta28/09/2020 07/10/2020
Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp31/08/2020 11/09/2020
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em , DJe 25/05/2020 28/05/2020
), especialmente na hipótese em que se mostra imprescindível à
conservação da vida e saúde do beneficiário 3. Considera-se abusiva
a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. Precedentes.

4. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento
médico por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.030.294/MS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2022 24/11/2022

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. MEDICAMENTO IMPORTADO. PEMBROLIZUMAB.
CÂNCER. LINFOMA NÃO HODGKIN. ANVISA. AUSÊNCIA DE
REGISTRO. OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. AFASTAMENTO.
INFRAÇÃO SANITÁRIA. NORMAS PROIBITIVAS DO SETOR. 1.

Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ). 2. Os procedimentos clínicos experimentais e o fornecimento
de medicamentos importados não nacionalizados (art. 10, I e V, da Lei
nº 9.656/1998) estão excluídos das exigências mínimas de cobertura
assistencial a ser oferecida pelas operadoras de plano de saúde.
Incidência da Recomendação nº 31/2010 do CNJ e dos Enunciados
nºs 6 e 26 da I Jornada de Direito da Saúde.

3. Nos termos normativos da ANS, medicamento importado não
nacionalizado é aquele produzido fora do território nacional e sem
registro vigente na ANVISA.

4. A exclusão da assistência farmacêutica para o medicamento
importado sem registro na ANVISA também encontra fundamento nas
normas de controle sanitário. A importação de medicamentos e outras
drogas, para fins industriais ou comerciais, sem a prévia e expressa
manifestação favorável do Ministério da Saúde, constitui infração de
natureza sanitária (arts. 10, 12 e 66 da Lei nº 6.360/1976 e 10, IV, da
Lei nº 6.437/1977), não podendo a operadora de plano de saúde ser
obrigada a custeá-los em afronta à lei. Precedentes.

5. Na hipótese, não há falar em ressarcimento dos valores
despendidos com a aquisição do medicamento Pembrolizumab, sem
registro na ANVISA à época do ajuizamento da demanda.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.696.422/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/5/2018 1/6/2018

 

 
Documento eletrônico VDA47869850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:17
Código de Controle do Documento: d6242c34-747f-4471-9abe-5422b07e8a79



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANOS DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO. OBRIGAÇÃO. USO OFF LABEL. RECUSA.
ABUSIVIDADE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA TAXATIVA
OU EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a
serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de
procedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade.

2. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear
medicamento com registro na Anvisa e prescrito pelo médico
assistente do paciente, ainda que se trate de fármaco off label.

3. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobrir fármacos
para tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.195.403/MG, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024

 

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
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AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.634.826/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.671.374 / SP
Número Registro: 2024/0221185-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10003236120218260160

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

AGRAVADO : APARECIDO DONIZETTI PAIVA - ESPÓLIO
REPR. POR : REGINA ISABEL PIRES PAIVA
ADVOGADA : THAIS PEREIRA DA COSTA - SP345173

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
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AGRAVADO : APARECIDO DONIZETTI PAIVA - ESPÓLIO
REPR. POR : REGINA ISABEL PIRES PAIVA
ADVOGADA : THAIS PEREIRA DA COSTA - SP345173

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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